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ILMA. SRA. PREGOEIRA DA BB TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A. 

 

REF.: IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N. º 79-

2019-08-30 

 

Oi Móvel S/A, em Recuperação Judicial, 05.423.963/0001-11, doravante denominada “Oi”, 

vêm, por seus representantes legais, com fulcro no item 4.1 do Edital c/c no art. 18 do Decreto 

n. º 5.450/2005 c/c item 53 do Regulamento de Licitações do Banco do Brasil, apresentar 

IMPUGNAÇÃO aos termos do Edital em referência, pelas razões a seguir expostas: 

 

RAZÕES DE IMPUGNAÇÃO 

 

A BB TECNOLOGIA E SERVIÇOS S.A. instaurou procedimento licitatório na modalidade 

Pregão, na forma eletrônica, para registro de preços, do tipo menor preço, registrado sob o n.º 

79-2019-08-30, visando à contratação de serviços de conectividade IP nas modalidades 

dedicado e ponto a ponto, suportando aplicações TCP/IP em IPv4 e IPv6, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

 

Contudo, a Oi tem este seu intento frustrado perante as imperfeições do Edital, contra as quais 

se investe, justificando-se tal procedimento ante as dificuldades observadas para participar de 

forma competitiva do certame. 

Saliente-se que o objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é 

exatamente obter proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja 

necessário, observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da 

máxima competitividade possível entre os interessados.  
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Entretanto, com a manutenção das referidas exigências, a competitividade pretendida e a 

melhor contratação almejada, poderão restar comprometidos o que não se espera, motivo pelo 

qual a Oi impugna os termos do Edital e seus anexos, o que o faz por meio da presente 

manifestação.  

ALTERAÇÕES A SEREM FEITAS NO EDITAL E NOS ANEXOS 

 

1.  VEDAÇÃO À PARTICIPAÇÃO DE LICITANTES EM REGIME DE CONSÓRCIO 

 

O Item 3.6, alínea “a”, veda a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em 

consórcio. 

Primeiramente, cumpre elucidar algumas questões referentes ao mercado de 

telecomunicações. É cediço que no âmbito da oferta de serviços de telecomunicações verifica-

se a escassez de competitividade, predominando no mercado poucas empresas. Tal fenômeno 

caracteriza-se pela própria natureza do mercado em questão, ora a entrada de empresas que 

exploram tal serviço é restrita, haja vista a necessidade de grande aporte de capitais, 

instalação de infraestruturais e dentre outros fatores que impedem a existência de um número 

razoável de empresas disponíveis para prestar o referido serviço. 

Há ainda de se ressaltar que o desenvolvimento da economia amplamente globalizada implicou 

na formação de grupos econômicos em escala mundial, sendo o mercado de telecomunicações 

um dos grandes exemplos. A economia das grandes corporações reduziu ainda mais a oferta 

de serviços de telecomunicações, ocorrendo em escala global a aglomeração de companhias e 

formação de um mercado eminentemente oligopolista. 

Traçadas as linhas gerais referentes ao mercado de telecomunicações, pode-se afirmar com 

convicção que as restrições de participação de empresas nas licitações devem ser, mais que 

em outros casos, muito bem justificadas e necessárias. Isto porque, em homenagem aos 

princípios da competitividade e isonomia, apenas se podem admitir as restrições objetivas e 

legítimas. 
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Nesse sentido, não pode prosperar a imposição editalícia de impedimento de participação de 

empresas em regime de consórcio. Tal determinação fulmina diretamente a competitividade do 

certame por não existir grande número de empresas qualificadas para prestação do serviço 

licitado e pela própria complexidade do objeto licitado. Ademais, verifica-se que o próprio artigo 

33 da Lei n.º 8666/93 permite expressamente a participação de empresas em consórcio. 

Corroborando tal entendimento, verifica-se a primorosa lição de Marçal Justen Filho sobre a 

permissão de consórcio na licitação. Se num primeiro momento a associação de empresas em 

consórcio pode gerar a diminuição da competitividade, em outras circunstâncias, como a do 

presente caso, pode ser um elemento que a garanta, senão vejamos: 

“Mas o consórcio também pode prestar-se a resultados positivos e 

compatíveis com a ordem jurídica. Há hipóteses em que as circunstâncias 

do mercado e (ou) complexidade do objeto tornam problemática a 

competição. Isso se passa quando grande quantidade de empresas, 

isoladamente, não dispuserem de condições para participar da licitação. 

Nesse caso, o instituto do consórcio é via adequada para propiciar 

ampliação do universo de licitantes. É usual que a Administração Pública 

apenas autorize a participação de empresas em consórcio quando as 

dimensões e complexidade do objeto ou as circunstâncias concretas exijam 

a associação entre os particulares. São as hipóteses em que apenas 

poucas empresas estariam aptas a preencher as condições especiais 

exigidas para a licitação1.” (grifo nosso) 

Com espantosa precisão, o entendimento de Marçal Justen Filho subsume-se perfeitamente ao 

caso em questão. O mercado é naturalmente restrito e o objeto da licitação complexo a ponto 

de reduzir a participação de empresas, sendo a competitividade reduzida por essas 

características. Nesse sentido, a imposição de mais uma restrição apenas põe em risco o 

princípio da competitividade. 

 

Nesse sentido, cumpre trazer os seguintes entendimentos do TCU acerca da matéria: 

                                                 
1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 

Dialética, 2010, p. 495. 
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“No entender da Unidade Técnica, não obstante constituir faculdade da 

Administração permitir ou não a participação de empresas em consórcio nas 

aludidas convocações, no presente caso, a vedação teria ocorrido sem a 

adequada motivação, o que teria inviabilizado a participação de mais 

licitantes, em prejuízo do princípio da ampla competição.” (Acórdão 

59/2006 - Plenário) 

“Não prospera também o argumento de que a possibilidade de formação de 

consórcio no Edital afastaria eventual restrição à competitividade da licitação. 

A constituição de consórcio visa, em última instância, a junção de 2 

(duas) ou mais empresas para realização de determinado 

empreendimento, objetivando, sob a ótica da Administração Pública, 

proporcionar a participação de um maior número de empresas na 

competição, quando constatado que grande parte delas não teria 

condições de participar isoladamente do certame. (...)” (Acórdão n.º 

1.591/2005, Plenário, rel. Ministro Guilherme Palmeira) (grifo nosso) 

Dessa forma, vê-se que mesmo sendo discricionariedade da Administração a permissão ou 

não de consórcio de empresas, sua restrição deve ser devidamente fundamentada e deve 

colimar sempre com as condições do mercado e do objeto licitado, de forma que seja garantida 

a competitividade. 

Nota-se, tanto do entendimento doutrinário quanto jurisprudencial, que a permissão de 

consórcios nas licitações tem aspecto bifronte, podendo gerar ou restringir a competitividade. 

Não obstante, conforme se demonstrou acima, a formação de consórcios é medida válida e 

necessária, que irá beneficiar a Administração com o aumento da participação de empresas na 

licitação, aumentando a competição entre elas e reduzindo, inevitavelmente, o preço final da 

contratação.  

Da mesma forma, não deve haver restrições quanto ao consórcio de empresas que sejam 

coligadas, controladoras e controladas. Isso porque, decorrente das particularidades do 

mercado e da economia globalizada, é comum a existência no âmbito das telecomunicações 

conglomerados econômicos que necessitam dessa ferramenta jurídica para participarem das 

licitações. Frise-se que muitas das vezes a prestação do serviço por empresa isolada não é o 

suficiente, necessitando da atuação em conjunto para a consecução do objeto da licitação. 
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Ante o exposto, de forma a possibilitar a participação de um maior número de empresas no 

certame, garantindo a sua competitividade e a busca pela proposta mais vantajosa à 

Administração Pública, requer a exclusão do item em comento, para que seja permitida a 

participação, em consórcio, de empresas, ainda que estas integrem o mesmo grupo 

econômico, nos termos do art. 33 da Lei n.º 8.666/93.  

2. EXIGÊNCIA ABUSIVA  

O item 3.6, alíneas “k”, “l” e “m” do Edital preveem que não poderão participar os interessados 

que: 

k) Sejam empregados ou dirigentes da Cobra Tecnologia S.A.;  

l) Que tenham relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com dirigente 

da Cobra Tecnologia S.A., com empregado da Cobra Tecnologia S.A. cujas 

atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou 

contratação, ou com autoridade do ente público a que a Cobra Tecnologia 

S.A. esteja vinculada; e  

m) Sejam empresas cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha 

terminado seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Cobra 

Tecnologia S.A. há menos de 6 (seis) meses; 

Ocorre que, tais exigências mostram-se excessivas, na medida em que não possuem 

finalidade correlata à execução do objeto.  

Além disso, as empresas de capital aberto que possuem um volume muito expressivo de 

acionistas, encontrarão grande dificuldade no processo de levantamento de informações tão 

específicas, como o grau de parentesco e vínculo empregatício de seu quadro acionário, as 

quais inclusive, não são informadas quando da aquisição das ações pelo público em geral. 

Nesse contexto, é relevante destacar que o instrumento convocatório deve se abster de incluir 

cláusulas e exigências desnecessárias à finalidade da contratação, bem como aquelas que 

frustrem o caráter competitivo do certame. 
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A exigência imposta pelo Edital é medida extremamente restritiva à participação de 

interessados, cuja consequência direta será reduzir a participação das empresas que, nos 

termos da regulamentação dos serviços de telecomunicações, possuem outorga para 

prestação de todos os serviços licitados. 

Cumpre destacar que quanto aos serviços de telecomunicações - objeto ora licitado -, estes 

são regulados pela Lei Geral de Telecomunicações (Lei 9.472, de 16 de julho de1997), a qual 

dispõe em seu artigo 6º o seguinte: 

“Art. 6º Os serviços de telecomunicações serão organizados com base no 

princípio da livre ampla e justa competição entre todas as prestadoras, 

devendo, o Poder Público atuar para propiciá-la, bem como para corrigir 

os efeitos da competição imperfeita e reprimir as infrações da ordem 

econômica.” (grifo nosso) 

Ratificando o dever do poder público de ampliar a competição entre as Operadoras, com 

padrões de qualidade compatíveis com as exigências dos usuários, o art. 2º, inciso III, da LGT 

assim determina: 

“Art. 2° O Poder Público tem o dever de: 

(...) 

III - adotar medidas que promovam a competição e a diversidade dos 

serviços, incrementem sua oferta e propiciem padrões de qualidade 

compatíveis com a exigência dos usuários;” (grifo nosso) 

Ademais, o artigo 31 da Lei nº 13.303/2016 assim dispõe: 

 

“Art. 31.  As licitações realizadas e os contratos celebrados por empresas 

públicas e sociedades de economia mista destinam-se a assegurar a 

seleção da proposta mais vantajosa, inclusive no que se refere ao ciclo de 

vida do objeto, e a evitar operações em que se caracterize sobrepreço ou 

superfaturamento, devendo observar os princípios da impessoalidade, da 
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moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade 

administrativa, da economicidade, do desenvolvimento nacional sustentável, 

da vinculação ao instrumento convocatório, da obtenção de competitividade 

e do julgamento objetivo.” 

Inexiste no mercado uma ampla gama de opções, o que impede a inclusão de qualquer tipo de 

condição que impeça ou dificulte a participação das operadoras em procedimentos licitatórios, 

sob pena de efetiva redução na competição. 

Ante o exposto, requer a exclusão das exigências previstas nos itens em comento.   

 

3. DO PERCENTUAL DA GARANTIA 

O item 11.1 do Edital exige garantia de 5% do valor do contrato. 

Como se sabe, a atividade administrativa exige prestígio aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.  

Para José dos Santos Carvalho Filho, “razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, 

aquilo que se situa dentro dos limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram 

a conduta possam dispor-se de forma um pouco diversa[1]”.  

O princípio da regra da razão expressa-se em procurar a solução que está mais em harmonia 

com as regras de direito existentes e que, por isso, parece a mais satisfatória, em atenção à 

preocupação primária da segurança, temperada pela justiça, que é a base do Direito. 

A Administração Pública está obrigada a adotar a alternativa que melhor prestigie a 

racionalidade do procedimento e de seus fins.  

Nesse sentido, Marçal Justen Filho ensina que: 

“O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências 

públicas, proibindo o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos 

interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao Estado adotar a medida 

menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses 

sacrificados e aqueles que se pretende proteger[2].” 

file://///MAXIMILIAN-PC/SerranoRJ/CLIENTES/Oi/Renata.machado/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/72XDXS91/Impugnação%20-%20Pregão%20Eletrônico%20n%20º%20141-2013.doc%23_ftn1
file://///MAXIMILIAN-PC/SerranoRJ/CLIENTES/Oi/Renata.machado/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/72XDXS91/Impugnação%20-%20Pregão%20Eletrônico%20n%20º%20141-2013.doc%23_ftn2
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O princípio da razoabilidade deve ser observado pela Administração Pública à medida que sua 

conduta se apresente dentro dos padrões normais de aceitabilidade. Se atuar fora desses 

padrões, algum vício estará, sem dúvida, contaminando o comportamento estatal. Não pode, 

portanto, existir violação ao referido princípio quando a conduta administrativa é inteiramente 

revestida de licitude. 

Com efeito, o princípio da razoabilidade se fundamenta nos princípios da legalidade e da 

finalidade, como ensina Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 

“A Administração Pública, ao atuar no exercício de discrição, terá que 

estabelecer critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com 

o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades que 

presidiram a outorga da competência exercida.  

(...)  

Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa liberdade (margem 

de discrição) significa que lhe deu o encargo de adotar, ante a diversidade 

de situações a serem enfrentadas, a providência mais adequada a cada 

qual delas. Não significa, como é evidente, que lhe haja outorgado o poder 

de agir ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões 

pessoais, excentricidades ou critérios personalíssimos, e muito menos 

significa que liberou a Administração para manipular a regra de Direito de 

maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei 

aplicanda. Em outras palavras: ninguém poderia aceitar como critério 

exegético de uma lei que esta sufrague as providências insensatas que o 

administrador queira tomar; é dizer, que avalize previamente condutas 

desarrazoadas, pois isto corresponderia a irrogar dislates à própria regra de 

Direito[3].”  

Logo, quando se pretender imputar à conduta administrativa a condição de ofensiva ao 

princípio da razoabilidade, terá que estar presente a ideia de que a ação é efetiva e 

indiscutivelmente ilegal. Inexiste, por conseguinte, conduta legal vulneradora do citado 

princípio.  

file://///MAXIMILIAN-PC/SerranoRJ/CLIENTES/Oi/Renata.machado/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Content.Outlook/72XDXS91/Impugnação%20-%20Pregão%20Eletrônico%20n%20º%20141-2013.doc%23_ftn3
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Assim, o princípio da razoabilidade acarreta a impossibilidade de impor consequências de 

severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei 

ou do Edital devem ser interpretadas como instrumentais. 

Desta feita, a apresentação de garantia equivalente ao percentual máximo permitido no 

Regulamento de Licitações do Banco do Brasil e no artigo 70, § 2º da Lei 13.303/16, não é 

razoável, razão pela qual se requer a modificação dos itens em comento, para que a garantia 

exigida corresponda ao limite máximo de 1% (um por cento) do valor contratado, bem como, 

não seja exigida em prazo tão exíguo, mas sim em 60 (sessenta) dias após a celebração do 

Contrato.  

 

4. PREVISÃO DE MULTAS EXCESSIVAS 

O Item 12.1.2.2 do Edital, o Item 12.1 do Anexo I e a Cláusula Vigésima Sexta da Minuta do 

Contrato determinam a aplicação de multas que extrapolam o limite de 10% (dez por cento) 

estabelecido pelo Decreto n. º 22.626/33, em vigor conforme Decreto de 29 de novembro de 

1991. A fixação de multa nesse patamar também ofende a Medida Provisória n. º 2.172/01 (e 

suas reedições), aplicável a todas as modalidades de contratação, inclusive aquelas firmadas 

entre particulares e Administração Pública. 

O art. 83, inciso II, da Lei nº 13.303/2016 determina que na hipótese de inexecução total ou 

parcial do contrato a EP ou SEM poderá aplicar a sanção de “multa, na forma prevista no 

instrumento convocatório ou no contrato”. Ocorre que não há no dispositivo em questão 

qualquer limite à aplicação da multa, o que gera, automaticamente, sua interpretação 

indissociável com o princípio da proporcionalidade, conforme se observa do entendimento de 

Marçal Justen Filho sobre o tema: 

“Então, o instrumento jurídico fundamental para elaboração de uma teoria 

quanto às sanções atinentes à contratação administrativa reside na 

proporcionalidade. Isso significa que, tendo a Lei previsto um elenco de 

quatro sanções, dotadas de diverso grau de severidade, impõe-se adequar 

as sanções mais graves às condutas mais reprováveis. A reprovabilidade 
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da conduta traduzir-se-á na aplicação de sanção proporcionada 

correspondente”[2] (grifo nosso) 

Nesse sentido, deve-se guardar a proporcionalidade entre o fato gerador da sanção e o 

quantum a ser exigido, como bem alinhava o art. 2º, parágrafo único, inciso VI, da Lei n. º 

9.784/1999, por exigir “adequação entre meios e fins, vedada a imposição de obrigações, 

restrições e sanções em medida superior àquelas estritamente necessárias para o atendimento 

do interesse público”. 

Não é o que se observa no caso em questão. A multa definida no percentual acima exposto 

gera para a Contratada gravame completamente desproporcional, ferindo os princípios da 

proporcionalidade e da própria legalidade. 

A doutrina alemã do princípio da proporcionalidade, amplamente aceita e praticada no sistema 

jurídico brasileiro, traz como método de sua aplicação a análise de seus três sub-princípios: 

adequação (Geeignetheit), necessidade (Notwendigkeit) e proporcionalidade em sentido estrito 

(Verhältnismäßig im engeren Sinn). O pressuposto da adequação determina que a medida 

aplicada deve guardar relação entre meio e fim, de modo que seja a mais adequada para a 

resolução da questão. A necessidade diz respeito à escolha da medida menos gravosa para 

atingir sua efetividade. E, por fim, a proporcionalidade em sentido estrito é a ponderação entre 

o meio-termo e a justa-medida da ação que se deseja perpetrar, verificando-se se a medida 

alcançará mais vantagens que desvantagens. 

Tal princípio é reconhecido e definido por José dos Santos Carvalho Filho da seguinte forma: 

“Segundo a doutrina alemã, para que a conduta estatal observe o princípio 

da proporcionalidade, há de revestir-se de tríplice fundamento: 1) 

adequação, significando que o meio empregado na atuação deve ser 

compatível com o fim colimado; 2) exigibilidade, porque a conduta deve ser 

necessária, não havendo outro meio menos gravoso ou oneroso para 

alcançar o fim público, ou seja, o meio escolhido é o que causa o menor 

prejuízo possível para os indivíduos; 3) proporcionalidade em sentido 

                                                 
[2] JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2010, p. 884. 
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estrito, quando as vantagens a serem conquistadas superarem as 

desvantagens.”[3] (grifo nosso) 

No presente caso, verifica-se que a sanção de multa fixada no referido percentual até se 

encaixam no primeiro pressuposto, sendo adequadas ao cumprimento de seu fim. No entanto, 

o mesmo não se pode dizer quanto à necessidade. A quantidade fixada à título de multa é 

medida completamente desnecessária para punir o descumprimento da regra do Edital, uma 

vez que poderia causar menor prejuízo para o particular e mesmo assim atingir o fim desejado.  

Entende-se que a aplicação de multa com fito pedagógico pode ser entendida como razoável, 

mas a sua definição em patamares elevados torna a sanção desnecessária. Isso porque 

existem meios menos gravosos, mas mesmo assim a Administração optou pela escolha do pior 

método. 

Por fim, verifica-se que a sanção aplicada à Contratada não preenche também o pré-requisito 

da proporcionalidade em sentido estrito. É flagrante que o presente percentual de multa pune a 

Contratada sobremaneira, excedendo-se desarrazoadamente quando se observa o fato que a 

ensejou. É perfeita a aplicação da metáfora de Jellinek que “não se abatem pardais disparando 

canhões”. 

Observa-se, portanto, que a EP ou SEM, ao fixar a penalidade em comento, descumpriu 

completamente o princípio da proporcionalidade, sendo necessária a revisão de tal medida. 

Cumpre ainda ressaltar que não quer a Contratada se eximir do cumprimento das sanções 

estabelecida, ora de fato descumpriu o contrato e ensejou a rescisão deste. Pede-se apenas 

que estas sejam aplicadas de forma proporcional ao fato que as ensejou. 

Noutro giro, verifica-se que o próprio STJ reconheceu que diante do caráter vago do art. 87 da 

Lei de Licitações, a Administração deve-se balizar pelo princípio da proporcionalidade: 

“Mandado de Segurança. Declaração de Inidoneidade. Descumprimento do 

Contrato Administrativo. Culpa da Empresa Contratada. Impossibilidade de 

Aplicação de Penalidade mais Grave a Comportamento que não é o mais 

grave. Ressalvada a aplicação de Outra Sanção pelo Poder Público. 

                                                 
[3] CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24ª Ed. rev., ampl. e atual. Rio de Janeiro: 
Lumen Júris Editora, 2011, p. 38. 
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Não é lícito ao Poder Público, diante da imprecisão da lei, aplicar os 

incisos do artigo 87 sem qualquer critério. Como se pode observar pela 

leitura do dispositivo, há uma gradação entre as sanções. Embora não 

esteja o administrador submetido ao princípio da pena específica, vigora no 

Direito Administrativo o princípio da proporcionalidade. 

Não se questiona, pois, a responsabilidade civil da empresa pelos danos, 

mas apenas a necessidade de imposição da mais grave sanção a 

conduta que, embora tenha causado grande prejuízo, não é o mais 

grave comportamento. ” (MS n. º 7.311/DF) 

Vê-se que tal entendimento corrobora o que fora acima alinhavado, demonstrando que a 

fixação da sanção, bem como o quantum referente à multa deve ocorrer tendo como base o 

princípio da proporcionalidade.  

Por todo o exposto, requer a adequação dos itens em comento para que as multas aplicadas 

observem o limite de 10% (dez por cento) sobre do contrato. 

 

 

5. DA RAZOABILIDADE NA APLICAÇÃO DA MULTA 

 

O Item 12.1.2.2 do Edital, o Item 12.1 do Anexo I e a Cláusula Vigésima Sexta da Minuta do 

Contrato não fazem distinção quanto as penalidades aplicadas nos casos de inexecução total e 

parcial do Contrato. 

  

É importante ressaltar que a multa aplicada tem como base de cálculo o valor total do contrato.  

 

De plano já se observa uma aplicação desproporcional e irrazoável, pois nos casos de 

inexecução parcial, a multa deve ter como base de cálculo o valor mensal ou o percentual 

inadimplido.  

Como se sabe, a atividade administrativa exige prestígio aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade.  
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Para José dos Santos Carvalho Filho, “razoabilidade é a qualidade do que é razoável, ou seja, 

aquilo que se situa dentro dos limites aceitáveis, ainda que os juízos de valor que provocaram 

a conduta possam dispor-se de forma um pouco diversa”2.  

O princípio da regra da razão expressa-se em procurar a solução que está mais em harmonia 

com as regras de direito existentes e que, por isso, parece a mais satisfatória, em atenção à 

preocupação primária da segurança, temperada pela justiça, que é a base do Direito. 

A Administração Pública está obrigada a adotar a alternativa que melhor prestigie a 

racionalidade do procedimento e de seus fins.  

Nesse sentido, Marçal Justen Filho ensina que: 

“O princípio da proporcionalidade restringe o exercício das competências 

públicas, proibindo o excesso. A medida limite é a salvaguarda dos 

interesses públicos e privados em jogo. Incumbe ao Estado adotar a medida 

menos danosa possível, através da compatibilização entre os interesses 

sacrificados e aqueles que se pretende proteger.”3 

O princípio da razoabilidade deve ser observado pela Administração Pública Direta e Indireta à 

medida que sua conduta se apresente dentro dos padrões normais de aceitabilidade. Se atuar 

fora desses padrões, algum vício estará, sem dúvida, contaminando o comportamento estatal. 

Não pode, portanto, existir violação ao referido princípio quando a conduta administrativa é 

inteiramente revestida de licitude. 

Com efeito, o princípio da razoabilidade se fundamenta nos princípios da legalidade e da 

finalidade, como ensina Celso Antônio Bandeira de Mello: 

“A Administração Pública, ao atuar no exercício de discrição, terá que 

estabelecer critérios aceitáveis do ponto de vista racional, em sintonia com 

o senso normal de pessoas equilibradas e respeitosa das finalidades que 

presidiram a outorga da competência exercida.  

                                                 
2 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. 24. Ed. Rio de Janeiro: Editora Lumen Juris, 
2011, p. 36. 
3 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 14. Ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2010, p. 78. 
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(...)  

Com efeito, o fato de a lei conferir ao administrador certa liberdade (margem 

de discrição) significa que lhe deu o encargo de adotar, ante a diversidade 

de situações a serem enfrentadas, a providência mais adequada a cada 

qual delas. Não significa, como é evidente, que lhe haja outorgado o poder 

de agir ao sabor exclusivo de seu líbito, de seus humores, paixões 

pessoais, excentricidades ou critérios personalíssimos, e muito menos 

significa que liberou a Administração para manipular a regra de Direito de 

maneira a sacar dela efeitos não pretendidos nem assumidos pela lei 

aplicanda. Em outras palavras: ninguém poderia aceitar como critério 

exegético de uma lei que esta sufrague as providências insensatas que o 

administrador queira tomar; é dizer, que avalize previamente condutas 

desarrazoadas, pois isto corresponderia a irrogar dislates à própria regra de 

Direito.”4  

Logo, quando se pretender imputar à conduta administrativa a condição de ofensiva ao 

princípio da razoabilidade, terá que estar presente a ideia de que a ação é efetiva e 

indiscutivelmente ilegal. Inexiste, por conseguinte, conduta legal vulneradora do citado 

princípio.  

Assim, o princípio da razoabilidade acarreta a impossibilidade de impor consequências de 

severidade incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse ângulo, as exigências da Lei 

ou do Edital devem ser interpretadas como instrumentais.  

Desta forma, requer a alteração dos itens em comento, de modo que a base de cálculo para a 

aplicação da multa, nas hipóteses de inexecução parcial, seja o valor mensal ou percentual da 

parcela inadimplida e não o valor total do Contrato. 

 

 

 

                                                 
4 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo. 28 ed. São Paulo: Editora 

Malheiros. 2010, p. 108. 
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6. SOBRE AS CAUSAS DE RESCISÃO CONTRATUAL  

A Cláusula Segunda da Minuta de Contrato estabelece hipóteses de rescisão do contrato que 

não encontra previsão legal. 

Todavia, tais previsões não encontram respaldo no art. 78 da Lei nº. 8.666/1993, o qual elenca 

o rol taxativo de situações culminadoras da rescisão contratual. 

Sobre o assunto, Marçal Justen Filho preconiza que: 

“A interpretação do art. 78, como não poderia deixar de ser, tem de ser 

norteada pelo princípio da indisponibilidade dos interesses fundamentais. 

Isso não significa uma interpretação mecanicista da lei ou do contrato. Deve 

ter-se em vista que as garantias deduzidas na lei ou no contrato têm 

natureza instrumental. A infração às previsões contratuais é juridicamente 

relevante na medida em que ofende os interesses fundamentais. Portanto, 

não se podem igualar e tornar juridicamente idênticas todas as condutas 

desconformes com exigências legais ou contratuais. Há condutas que 

ofendem garantias ou deveres fundamentais à execução do objeto do 

contrato; outras atingem questões de somenos importância. Também, por 

isso, não se pode cominar a rescisão do contrato como a consequência 

automática de toda e qualquer infração contratual. Essa solução seria mais 

perniciosa do que benéfica. Rescindir o contrato significa paralisar o 

atendimento aos interesses fundamentais. A lesão aos interesses 

fundamentais não é evitada simplesmente através da rescisão do contrato5”. 

E ainda: 

“Sempre que a Administração pretender a rescisão do contrato por 

inadimplemento do particular, deverá evidenciar não apenas a 

concretização de uma das hipóteses do art. 78. É fundamental apontar o 

vínculo entre essa conduta e a lesão aos interesses fundamentais. Quando 

o inadimplemento for irrelevante ou secundário e não envolver a satisfação 

                                                 
5 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 15. Ed. São Paulo: Editora 
Dialética, 2012, p. 801. 
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de deveres fundamentais, a Administração poderá impor sanções ao 

particular. Mas não poderá decretar a rescisão6”. 

Neste sentido é a jurisprudência do Tribunal de Contas da União – TCU: 

“(...) 4. É preciso ter a exata noção de que nem todas as hipóteses 

elencadas no art. 78 da Lei nº 8.666/1993 impõem, se ocorrerem, 

necessariamente, a rescisão do contrato firmado com a Administração 

Pública. Esse entendimento encontra respaldo na jurisprudência desta 

Casa, reafirmada no Acórdão 1108/2003 - Plenário, de minha Relatoria, 

prolatado nos autos do TC 013.546/2002-0. (...)”. (Acórdão 1.517/2005, 

Plenário, rel. Min. Benjamin Zymler) 

Desta feita, e considerando que, com esteio na doutrina e jurisprudência acima colacionadas, a 

rescisão do contrato é medida extrema, a qual deve ser operar apenas em casos graves de 

insatisfação dos deveres basilares do contrato administrativo, sendo que, todos os demais 

casos devem ser tratados com parcimônia pela Administração, já que a rescisão contratual é 

medida que implica na descontinuidade do serviço contrato. 

Nesta esteira, a análise dos itens contidos no Parágrafo Quarto da Cláusula Segunda da 

Minuta de Contrato deixa claro que nenhuma das condições ali previstas estão vinculadas aos 

deveres fundamentais do objeto licitado no presente certame, razão pela qual o Banco do 

Brasil deve se valer dos demais preceitos jurídicos para fins de punição à Contratada no caso 

da ocorrência de alguma das condutas descritas no mencionado dispositivo contratual. 

Assim, requer-se a exclusão do item em comento, pelas razões acima aventadas. 

 

7. REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO MEDIANTE FATURA COM CÓDIGO DE BARRAS 

A Cláusula Sexta da Minuta de Contrato prevê que o pagamento será realizado mediante 

crédito em conta corrente. 

                                                 
6 Op. cit. p. 801 
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Ocorre que tal sistema de pagamento encontra-se em dissonância com o procedimento de 

pagamento adotado relativamente aos serviços de telecomunicações, uma vez que esses são 

pagos mediante apresentação de fatura (nota fiscal com código de barras), ou mediante 

SIAFI nos casos de órgãos vinculados à Administração Pública Federal, como é o caso 

da ANATEL.  

Como é cediço, o SIAFI é um sistema informatizado que controla a execução orçamentária, 

financeira, patrimonial e contábil dos órgãos da Administração Pública direta federal, das 

autarquias, fundações e empresas públicas federais e das sociedades de economia mista que 

estiverem contempladas no orçamento fiscal e (ou) no orçamento da seguridade social da 

União.  

Assim, as unidades gestoras registram seus documentos (empenho, ordem bancária etc.) e o 

SIAFI efetua automaticamente todos os lançamentos contábeis necessários para se ter 

conhecimento atualizado das receitas, despesas e disponibilidades financeiras do Tesouro 

Nacional. 

Com efeito, esse sistema de faturamento e cobrança, o qual permite o reconhecimento rápido e 

eficiente do pagamento, é baseado em código de barras. 

Qualquer outra forma de pagamento, como a prevista no Edital, causará transtornos ao sistema 

de contas a receber da empresa de telecomunicações contratada. 

Ademais, a Oi utiliza o sistema de faturamento, por meio de Nota Fiscal/Fatura, emitida com 

código de barras para pagamento, em apenas uma via, modelo 22, em razão das várias 

vantagens que essa forma de pagamento proporciona.  

Dentre as vantagens para o cliente estão a garantia de baixa automática das faturas no 

sistema do Grupo, em 5 (cinco) dias úteis após o pagamento; evita a cobrança em duplicidade 

e a suspensão indevida do serviço. Da mesma forma, tal sistema proporciona vantagens à 

empresa prestadora dos serviços, haja vista que reduz a inadimplência e garante a satisfação 

do cliente.  
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Ante o exposto, para a melhor adequação do Edital à realidade do setor de telecomunicações, 

requer a alteração da Cláusula Décima da Minuta de Contrato, a fim de permitir que o 

pagamento seja realizado mediante autenticação de código de barras, facilitando, assim, o 

reconhecimento eficiente do pagamento. 

 

8. NECESSIDADE DE DIFERENCIAR OS INSTITUTOS DA REPACTUAÇÃO E DO 

REAJUSTE   

 

O Item 16 do Anexo I trata da possibilidade de repactuação dos serviços contratados. 

 

Contudo, ao que parece há uma confusão com relação aos institutos do reajuste e da 

repactuação/revisão dos preços. 

 

O primeiro, o REAJUSTE, representa uma cautela prévia para impedir o rompimento do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato, materializado na aplicação periódica e automática, 

sobre os preços contratados, de um índice de preços setorial ou geral (art. 55, inciso III, Lei de 

Licitações) que reflita as variações dos custos de produção. 

 

Deve-se esclarecer que o inciso XI do art. 40 da Lei n. º 8.666/93 determina a obrigatoriedade 

do edital de licitação conter, dentre outros, “o critério de reajuste, que deverá retratar a variação 

efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a 

data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, 

até a data do adimplemento de cada parcela. 

 

Com efeito, o reajuste dos preços é automático, ou seja, decorridos 12 (doze) meses do 

contrato, deverá ser aplicado o índice previsto contratualmente, a fim de se recompor a 

equação econômico-financeira inicialmente estabelecida. 

 

Ainda sobre o reajuste, vale relembrar que, após longo período em que sua periodicidade anual 

também foi regrada por sucessivas Medidas Provisórias disciplinadoras do Plano Real, a sua 

obrigatoriedade passou a ser tratado pela Lei Federal nº 10.192/2001, cujo artigo 3º determina 

que os contratos celebrados pelos entes da Administração Pública municipal, estadual e 
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federal, serão reajustados na periodicidade anual. Para melhor apreensão da norma, cumpre 

analisá-la, conforme transcrição abaixo:  

 

“Art. 3º. Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da Administração 

Pública direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, serão reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com 

as disposições desta Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei n. 8.666, 

de 21 de junho de 1993. 

§1º - A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput deste artigo 

será contada a partir da data limite para apresentação da proposta ou do 

orçamento a que essa se referir. ” 

 

Novamente, é de se observar que a Lei opta por determinar a aplicação do reajuste, e não 

facultá-la; a expressão "serão reajustados" não equivale a "poderão ser reajustados", pois tem 

sentido nitidamente impositivo, e não meramente permissivo 

 

Amparando-se, diferentemente, no artigo 65, inciso II, alínea "d", a REPACTUAÇÃO pressupõe 

que o equilíbrio econômico-financeiro (para cuja manutenção concorre o reajuste) foi rompido 

por fato superveniente e imprevisível, ou previsível, mas de consequências incalculáveis. 

  

Dessa forma, a aplicação do reajuste deve ocorrer periodicamente, de acordo com o indexador 

previsto no contrato, não havendo que se falar em vinculação a “valor médio de mercado”, pois 

trata-se de determinação legal de aplicação obrigatória. 

 

Com base em tais premissas, requer a Oi, que o reajuste dos preços seja realizado da seguinte 

forma: 

 “A Contratada poderá reajustar os preços de cobrança dos serviços a cada 

12 meses, a contar da data de assinatura do presente instrumento, 

considerando seu valor básico o atualizado até esta data, devendo ser 

utilizado como índice de reajuste o IGP-DI”. 
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9. ALTERNATIVIDADE DE COMPROVAÇÃO DE CAPITAL OU PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

MÍNIMO DE ATÉ 10% DO VALOR ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO  

 

O item 8.2.2.9.4 do Edital estabelece que o patrimônio líquido mínimo necessário à 

comprovação da capacidade econômico-financeira da Contratada deverá ser de 10% (dez por 

cento) do valor global de sua proposta. 

Não obstante, verifica-se que as exigências insculpidas nos itens em comento afrontam 

flagrantemente o artigo 31, § 2º e §3º da Lei 8.666/93, que dispõe sobre a alternatividade 

para cumprimento de tal exigência de qualificação econômica, ‘in verbis’: 

“art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-

se-á: 

(...) 

§ 2º A Administração, nas compras para entrega futura e na execução de 

obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento convocatório da 

licitação, a exigência de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, 

ou garantias previstas no §1º do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de 

comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes e para 

efeito de garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 

celebrado. 

§ 3o  O capital mínimo ou o valor do patrimônio líquido a que se refere o 

parágrafo anterior não poderá exceder a 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita relativamente à 

data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização 

para esta data através de índices oficiais.” (grifos nossos) 

Com relação ao § 2º do art. 31 da Lei 8666, verifica-se que a Administração poderá 

estabelecer, no instrumento convocatório da licitação, a exigência de capital 

mínimo ou de patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no seu § 1º do 

art. 56, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos 

licitantes. 
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Vejamos. O patrimônio líquido é o valor contábil que representa a diferença entre ativo e 

passivo no balanço patrimonial de uma empresa. Em síntese, o patrimônio líquido nada mais é 

do que o valor contábil que sócios e/ou acionistas têm na empresa em um determinado 

momento, ou seja, é o valor disponível para fazer a sociedade girar. Ele é um indicador da 

saúde financeira real e atual da empresa. 

 

Já o capital social, do ponto de vista contábil, é parte do patrimônio líquido. Ele representa 

valores recebidos pela empresa dos sócios, ou por ela gerados e que foram formalmente 

incorporados ao Capital. 

 

É certo que a exigência do § 2º do artigo 37 da Lei de Licitações tem por finalidade impedir o 

possível fracasso da contratação da licitante vencedora do certame.  

 

A previsão de alternatividade de comprovação da capacidade econômico-financeira se dá 

justamente no sentido de não tornar tal exigência um fator de impedimento de participação na 

licitação.  

Nesse sentido, o artigo 44 da IN/MARE n.º 2/2010, prevê que as empresas que 

apresentarem resultado igual ou menor que 1 (um), em qualquer dos índices referidos no 

inciso V do art. 43 desta norma, quando da habilitação, deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo, na forma dos §§ 2º e 3º, do art. 31 da Lei 

nº 8.666, de 1993, como exigência para sua habilitação, podendo, ainda, ser solicitada 

prestação de garantia na forma do § 1º do art. 56 do referido diploma legal, para fins de 

contratação.. 

Dessa forma, a Contratada não pretende furtar-se da obrigação de comprovação da 

capacidade econômico-financeira para participação da licitação. O que se almeja aqui é que tal 

exigência seja feita de acordo com os limites estritamente legais. Frise-se que a forma como tal 

exigência é feita no Edital é incompatível com a legislação de regência. 

Ademais, nenhum dos índices em questão teria o condão de ser determinante na consecução 

do objeto contratado, ora vê-se que não existe relação entre a capacidade, eficiência e 

qualidade da empresa em realizar os serviços definidos.  
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Noutro giro, verifica-se que, por se impossibilitar a alternatividade na comprovação da 

capacidade econômico-financeira torna o procedimento licitatório desnecessariamente mais 

formalista, fato que não se coaduna com a celeridade do Pregão. Ademais, o próprio inciso XXI 

do artigo 37 da CF/88 determina que somente devem ser toleradas “exigências de qualificação 

técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. 

Dessa forma, pode-se afirmar que a atuação da Administração na fase de habilitação deve ser 

pautada de forma a não incorrer em rigorismos inúteis e excessivos, que apenas afastam os 

participantes e restringem a competição do certame, gerando e última análise prejuízos à oferta 

do melhor preço para a Administração.  

De todo o exposto, requer a adequação do item em comento, de forma que possibilite que a 

comprovação da qualificação econômico-financeira seja feita pelo Índice de Solvência Geral 

(SG) ou, alternativamente, por meio de comprovação de capital mínimo ou patrimônio 

líquido mínimo não superior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, nos 

termos do artigo 31, § 3°, da Lei 8666/93 e ao artigo 44 da IN/MARE n. º 2/2010. 

 

 

10. GARANTIAS À CONTRATADA EM CASO DE INADIMPLÊNCIA DA CONTRATANTE 

Da análise do instrumento convocatório notou-se a ausência de garantias à Contratada em 

caso de atraso no pagamento da parcela avençada.  

Não obstante, cumpre trazer à baila o art. 54 da Lei n. º 8.666/1993, que estabelece a 

aplicação supletiva dos princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito 

privado no âmbito dos contratos administrativos. Adiante, verifica-se que o art. 66 da Lei de 

Licitações determina que “o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial”. 

Nesse sentido, verifica-se que o eventual descumprimento da obrigação de pagamento da 

Contratante deverá gerar as devidas consequências. No caso em quadra, caracteriza-se a 

mora por parte da Contratante. Em assim sendo, deverá ressarcir a Contratada no que tange 

aos ônus de mora, a saber: juros moratórios, multa moratória e correção monetária. 
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Verifica-se que a necessidade premente de ressarcimento baseia-se no fato de que não pode a 

Contratada suportar o atraso do pagamento das parcelas sob pena de desequilíbrio da relação 

contratual. Ademais, a mora da Administração culminada com a não incidência dos encargos 

devidos gera incondicionalmente o locupletamento sem causa desta. 

Por fim, verifica-se que os percentuais referentes à multa e juros moratórios devem se dar, 

respectivamente, à razão de 2% (dois por cento) sobre o valor da fatura e 1% (um por cento) 

ao mês. A correção monetária deve se operar com base no IGP-DI, índice definido pela FGV. A 

razão pela fixação de tais parâmetros se dá na prática usual do mercado em geral, incluindo o 

de telecomunicações. Verifica-se que, impostos valores aquém do exposto, pode-se gerar para 

a Administração situação de flagrante desequilíbrio, influenciando, em última análise, no 

equilíbrio econômico-financeiro da Contratada. 

Pelo exposto, faz-se necessária a inclusão de item no Edital referente ao ressarcimento 

referente ao atraso no pagamento da parcela contratada por parte do Contratante, de modo a 

incidir multa de 2% sobre o valor da fatura no mês de atraso, juros de mora na ordem de 1% ao 

mês e a correção monetária pelo IGP-DI. 

 

11. DO PRAZO EXÍGUO PARA INSTALAÇÃO E ENTREGA DA SOLUÇÃO. 

O item 5.1 do Edital estabelece o prazo de 45 dias corridos para instalar e tornar operacional o 

serviço a ser contratado. 

Ocorre que tal prazo é irrazoável, dado que o mesmo inviabiliza o atendimento, visto que a 

construção da infraestrutura necessária para atendimento ao circuito, em vários casos depende 

de diversos fatores como o fornecimento de equipamentos importados, cujo prazo médio é de 

cerca de 60 (sessenta) dias corridos, ampliação de dutos, lançamento de novos cabos de fibra 

óptica, autorização junto a prefeituras e órgãos competentes e etc. Desta forma, sugerimos 

alterar o prazo para 90 dias. 

Assim sendo, impugnamos este item para retificação do edital para que o prazo se estenda até 

90 dias corridos. 
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12. DO PRAZO PARA ALTERAÇÃO DE VELOCIDADE. 

Os itens 11.5 e 11.6 e 13.1 (Suporte) estipulam prazo para alteração de faixas de um mesmo 

grupo ou entre faixas de grupos distintos: 

11.5 Alteração de capacidade de circuitos, entre faixas de um mesmo grupo ou entre faixas de 

grupos distintos em que não irá ocorrer a troca da interface física de conexão, deverá ser 

realizada em até 72 (setenta e duas) horas, após confirmação do recebimento pela 

CONTRATADA da mensagem eletrônica enviada pela CONTRATANTE. 

E  

11.6 A CONTRATANTE poderá solicitar até 4 (quatro) vezes ao ano que a alteração de 

capacidade de circuitos, descrita no item 11.5, seja realizada em até 3 (três) horas, após 

confirmação do recebimento pela CONTRATADA da mensagem eletrônica enviada pela 

CONTRATANTE, indicando a excepcionalidade no atendimento da alteração. 

E 

13.1 Os termos e condições nas quais a CONTRATADA deverá prover os serviços, estão 

definidos no Acordo de Nível de Serviços, conforme abaixo: 

Suporte: “A CONTRATANTE poderá solicitar até 4 (quatro) modificações da interface de 

conexão a qualquer momento, sem custo adicional, durante a vigência do contrato. A alteração 

da interface deverá ser atendida em até 90 (noventa) dias. ” 

Percebe‐se, ao se avaliar os itens acima, algumas discrepâncias de tempo que não parece ser 

razoável.  

Estipular alterações de faixa de largura de banda e/ou de categoria em prazos relativos a 72 

horas, bem como alteração de circuitos em até 03 horas, é irrazoável devido ao fluxo 

operacional necessário para que ocorra qualquer alteração técnica, física ou sistêmica. 

 

Assim impugnamos estes itens para devida retificação e republicação para até 30 dias corridos 

pela CONTRATADA. 
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13. EXIGÊNCIA DE PORTAL WEB.  

 

O objetivo da Administração Pública ao iniciar um processo licitatório é exatamente obter 

proposta mais vantajosa para contratação de bem ou serviço que lhe seja necessário, 

observados os termos da legislação aplicável, inclusive quanto à promoção da máxima 

competitividade possível entre os interessados.  

Tal objetivo deste processo licitatório não pode ser considerado isolado, pelo qual obriga ao 

PROPONENTE, fornecer Portal Web, vide exposto no Item abaixo: 

“Suporte: 

 
A PROPONENTE deverá disponibilizar, por meio da ferramenta WEB o relatório de tratativa de 
incidente preliminar em até 4 (quatro) horas após a abertura do chamado, e o relatório 
definitivo em até 2 (dois) dias corridos. O relatório de incidentes consolidado mensal deverá 
estar disponível para download na ferramenta WEB. ” 

Prezando pelo bom andamento do processo licitatório, requeremos que tal exigência ao item 

acima, seja excluído, uma vez que tais relatórios podem ser tratados por outros canais de 

comunicação, vide e-mail ou canal de atendimento exclusivo. Sem depender de construção de 

portal para este fim. Ademais, a construção de uma ferramenta como esta onera o projeto e 

pode não atender o orçamento previsto pela BBTS. 

 

14. DÁ NÃO INDICAÇÃO DE LOCALIDADES PARA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. 

Os itens 2.8 e 2.9 referem-se à ativação dos links de acesso e possibilidade de atendimento a 

novos endereços: 

2.8 A CONTRATANTE poderá solicitar instalação e ativação de Links de acesso à internet em 

localidades diferentes das constantes no item 5.2. 

E  

2.9 O atendimento de novos endereços deverá ser realizado em um prazo de até 90 dias após 

o estudo de viabilidade técnica que não poderá ser superior a 15 dias corridos. 
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Solicitamos a retificação do item, haja vista não ter sido acrescentado ao Edital a possibilidade 

de recusa de atendimento mediante inviabilidade técnica, caso isto ocorra pelas 

INTERESSADAS. Ademais, também não foram citados tais endereços que por ventura possam 

existir numa possível localidade diferente da publicada. 

Por este motivo impugnamos o item de forma a ser republicado e alterado no edital. 

 

15. DO FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTOS ROTEADORES. 

 

Assim estão detalhados os itens 2.10 e 2.13, no que tange a Roteadores: 

2.10 Para a prestação dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar, de forma 

total e exclusiva, a infraestrutura física, cabos e conectores até o roteador de 

propriedade da CONTRATANTE, suporte e demais recursos necessários para a 

perfeita geração/integração e implantação dos serviços, bem como todo e qualquer 

custo/despesa/taxa/tarifa decorrente, inclusive logística, software, hardware 

necessários e inerentes à prestação dos serviços, não cabendo qualquer custo 

adicional à CONTRATANTE. 

E 

2.13 Cabe à CONTRATADA instalar e manter, nas dependências da CONTRATANTE, 

por sua conta e responsabilidade, todos os equipamentos e meios de transmissão 

necessários à prestação dos serviços, até a conexão com o roteador de propriedade da 

CONTRATANTE. 

Impugnamos este item para que a retificação necessária no Edital seja feita sobre a exigência 

ou não dos roteadores dentro do projeto, para que se possa prover relatórios e gerenciamento 

previstos Termo de Referência. 
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16. DA SOLUÇÃO ANTI DDOS. 

Assim estão definidos os itens 2.12 e 14.4 no que tange ao fornecimento de uma solução Anti-

DDoS por parte da CONTRATADA: 

2.12 Os serviços deverão incluir: 

d) Fornecimento de serviço de solução Anti-DDoS para os links com velocidades a 

partir de 250Mbps; 

E 

14.4 A CONTRATADA deverá prover, opcionalmente, a critério da CONTRATANTE, 

serviço de proteção contra-ataques de negação de serviço (DDoS) no tráfego 

direcionado à CONTRATANTE em suas localidades com links a partir de 250 Mbps. 

Impugnamos este item mediante a informação dúbia nos parágrafos acima citados, pois o 

termo “opcionalmente” contradiz o parágrafo 2.12 – item d), e de forma ser obrigatório o 

provimento da solução Anti-DDoS. 

 

17. QUANTO A ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA DOS SERVIÇOS. 

Em relação aos itens abaixo, no que se referem a especificação técnica da solução a ser 

contratada, vimos impugnar os pontos abaixo: 

1) Item 2.14: A banda necessária para suportar o tráfego no site da CONTRATANTE é 

variável e assimétrica. 

A impugnação deste item é devida para que seja detalhadamente especificado as 

características de SIMETRIA de banda para os circuitos. 

2) Item 2.17: A CONTRATADA deverá estar apta a fazer anúncio de rotas do “AS” da 

CONTRATANTE para os backbones nacionais e internacionais em IPv4 e IPv6. 
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Com base no item 2.17 acima, e a falta de informação no Edital a respeito de fornecimento 

de bloco IPV4/IPV6 a ser fornecido pela CONTRATADA, a Oi impguna este item, de forma 

que seja detalhado as informações de endereçamento IP. 

 

PEDIDO 

Para garantir o atendimento aos princípios norteadores dos procedimentos licitatórios, a Oi 

requer que V. Sª julgue motivadamente a presente Impugnação, dentro do prazo do edital, 

acolhendo-a e promovendo as alterações necessárias nos termos do Edital e seus anexos.  

Rio de Janeiro - RJ, 4 de outubro de 2019. 

 

 

Frederico Rodrigues Moreira 
Executivo de Negócios Banco do Brasil e Conglomerados. 
Diretoria B2B – Corporativo. 
(031 61) 3131-3152     e      (031 21) 98896-4388 
frederico.moreira@oi.net.br 

 
A marca acima está legalmente protegida. 
Antes de imprimir, lembre-se do seu compromisso com o meio ambiente. 
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